
 Leis
 LEI Nº 16.248, 
DE 17 DE JUNHO DE 2016

Autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante 
doação com encargo, os imóveis que especifica e 
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a alienar, 

mediante doação com encargo, à PPP Habitacional SP Lote 1 
S/A, concessionária contratada para execução do contrato de 
concessão administrativa para construção de unidades habi-
tacionais destinadas à população de baixa renda e prestação 
de serviços correlatos (Contrato SH nº 001/2015), os terrenos e 
construções que compõem a Quadra Fiscal 49 (quarenta e nove) 
do Setor 8 (oito) do Mapa Fiscal da Prefeitura do Município 
de São Paulo, formada pelo quadrilátero da Alameda Barão 
de Piracicaba, Avenida Duque de Caxias, Praça Júlio Prestes, 
Alameda Dino Bueno e Rua Helvétia, e terrenos e constru-
ções classificados como Lotes 008.050.0001-1, 008.050.0149-
2, 008.050.0107-7, 008.050.0105-0, 008.050.0010-
0, 008.050.0011-9, 008.050.0013-5, 008.050.0130-1, 
008.050.129-8, 008.050.0017-8, 008.050.0150-6, 008.050.0109 
a 0128, 008.050.0133 a 0141, todos na Quadra 50 (cinquenta) 
do Setor 8 (oito) do Mapa Fiscal da Prefeitura do Município de 
São Paulo.

Parágrafo único - Fica a Fazenda do Estado autorizada a 
promover a reversão ao seu patrimônio de suas áreas referi-
das no “caput” deste artigo em que não tenha sido iniciado 
empreendimento em caso de inadimplemento do contrato pela 
Concessionária.

Artigo 2º - Fica a Fazenda do Estado, com relação aos imó-
veis relacionados no artigo 1º desta lei, para fins de execução 
do referido contrato de concessão administrativa, autorizada a, 
alternativamente, outorgar, por instrumento público, em favor 
da Concessionária, o mandato previsto no artigo 31, § 1º, da Lei 
Federal nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964.

§ 1º - Em decorrência do mandato a que alude o “caput” 
deste artigo, caberá à Concessionária promover a alienação aos 
destinatários finais, na forma do contrato vigente, das frações 
ideais de terreno, quando estes, de titularidade do Estado e inte-
grados ao projeto, não tenham sido formalmente transferidos 
àquela empresa.

§ 2º - A outorga do mandato não altera a responsabilidade 
pessoal da Concessionária pelos atos que praticar na qualidade 
de incorporador.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2016.
GERALDO ALCKMIN
Rodrigo Garcia
Secretário da Habitação
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, aos 17 de 

junho de 2016.

 Decretos
 DECRETO Nº 62.029, 
DE 17 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento da Seguridade Social na Secretaria 
da Saúde, visando ao atendimento de Despesas 
Correntes e de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 16.083, de 28 de dezembro de 2015,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 11.191.111,00 

(Onze milhões, cento e noventa e um mil, cento e onze reais), 
suplementar ao orçamento da Secretaria da Saúde, observando-
se as classificações Institucional, Econômica, Funcional e Progra-
mática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 7°, do Decreto n° 61.802, de 14 de janeiro de 2016, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2016
GERALDO ALCKMIN
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de junho de 

2016.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - FUNDES
3 3 90 35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 7  10.848.097,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 -P. JURÍDICA 7  178.893,00
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 7  164.121,00
 T O T A L 7  11.191.111,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0940.2472 FORTALECIMENTO DA GESTÃO
 ESTADUAL DE S   11.191.111,00
  7 3 11.026.990,00
  7 4 164.121,00
 T O T A L   11.191.111,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
09012 FUNDO NACIONAL DE SAÚDE - FUNDES
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 7  11.191.111,00
 T O T A L 7  11.191.111,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.302.0940.2472 FORTALECIMENTO DA GESTÃO
 ESTADUAL DE S   11.191.111,00
  7 4 11.191.111,00
 T O T A L   11.191.111,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 7 3 11.026.990,00
 MAIO   11.026.990,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
09000 SECRETARIA DA SAÚDE
 T O T A L 7 4 11.026.990,00
 MAIO   11.026.990,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO OPERAÇÃO
  TESOURO E DE CRÉDITO

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
16083 9º  III  11.191.111,00 0,00 11.191.111,00
TOTAL GERAL    11.191.111,00 0,00 11.191.111,00

 DECRETO Nº 62.030, 
DE 17 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a elaboração de laudos e pareceres 
técnicos para fim de apreciação de pedido de apo-
sentadoria especial de que trata o artigo 40, § 4º, 
inciso III da Constituição Federal e no artigo 126, 
§ 4º, item 3 da Constituição Estadual, altera dis-
positivos que especifica do Decreto nº 51.782, de 
27 de abril de 2007, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A elaboração de laudo destinado à avaliação, 

identificação e classificação das unidades e das atividades 
insalubres para fim de aposentadoria especial prevista no artigo 
40, § 4º, inciso III da Constituição Federal e no artigo 126, § 4º, 
item 3 da Constituição Estadual poderá ser atribuída a terceiro, 
pelos órgãos de recursos humanos da Administração Direta e 
das Autarquias, mediante contratação celebrada nos termos 
da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores.

§ 1º - O laudo a que se refere o “caput” deste artigo deverá 
ser expedido por perito médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho.

§ 2º - Aplica-se à expedição do laudo de que trata este 
artigo o disposto no “caput” do artigo 2º do Decreto nº 51.782, 
de 27 de abril de 2007, e respectivo parágrafo primeiro, com 
a nova redação dada pelo inciso II do artigo 2º deste decreto.

§ 3º - Recebido o laudo técnico pelo órgão de recursos 
humanos, a conclusão do perito será anotada no prontuário 
do servidor.

§ 4º - À vista de laudo conclusivo para a identificação e clas-
sificação da unidade ou atividade insalubre, caberá à autoridade 
competente do órgão de recursos humanos verificar o preen-
chimento dos requisitos de tempo de exposição e permanência 
ininterrupta sob tais condições.

Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados do Decreto 
nº 51.782, de 27 de abril de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - o artigo 1º:
“Artigo 1º - Além das atribuições previstas no artigo 2º do 

Decreto nº 30.559, de 3 de outubro de 1989, ao Departamento 
de Perícias Médicas do Estado - DPME, da Secretaria de Planeja-
mento e Gestão, compete proceder, no âmbito da Administração 
Direta e Autárquica do Estado, à avaliação, à identificação e à 
classificação das unidades e das atividades insalubres para fim 
de concessão do adicional de insalubridade a que se refere a Lei 
Complementar nº 432, de 18 de dezembro de 1985, e alterações 
posteriores.

Parágrafo único - As competências previstas no “caput” 
deste artigo não constituem óbice à emissão por terceiros de 
laudos e pareceres técnicos para fim de apreciação de pedido 
de aposentadoria especial de trata o artigo 40, § 4º, inciso III da 
Constituição Federal.”; (NR)

 DECRETO Nº 62.032, 
DE 17 DE JUNHO DE 2016

Altera o Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 
2013, que dispõe sobre a disciplina acerca da cele-
bração de convênios, no âmbito da Administração 
Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos 
processos respectivos

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 59.215, de 

21 de maio de 2013, os dispositivos abaixo relacionados com a 
seguinte redação:

I – o § 2º ao artigo 11:
“§ 2º - Nos casos previstos no § 2º do artigo 8º deste decreto, 

a liberação dos recursos será feita somente após a conclusão do 
objeto por parte do beneficiário, ou parceladamente, após a medi-
ção de cada etapa concluída, obedecendo aos respectivos projetos 
básicos, fases de execução, cronogramas de desempenho e sempre 
mediante comprovação por órgão ou agentes técnicos.”;

II – o § 2º ao artigo 14 renumerando-se o parágrafo único 
como § 1º:

“§ 2º - As disposições contidas no presente decreto, em 
especial os artigos 5º, 8º e 11, aplicam-se aos demais decretos que 
aprovem instrumentos-padrão, previstos no “caput” deste artigo.”.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2016
GERALDO ALCKMIN
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de junho de 2016.

 DECRETO Nº 62.033, 
DE 17 DE JUNHO DE 2016

Regulamenta a Lei n° 16.079, de 22 de dezembro 
de 2015, que cria o Programa de Qualificação 
Profissional e de Transferência de Renda “Via 
Rápida”, nas modalidades “Via Rápida Emprego”, 
“Via Rápida 18”, “Via Rápida Expresso” e “Via 
Rápida Econômico” e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais
SEÇÃO I
Do Objeto
Artigo 1º - Este decreto regulamenta a Lei n° 16.079, de 22 de 

dezembro de 2015, que cria o Programa de Qualificação Profissional 
e de Transferência de Renda “Via Rápida”, nas modalidades “Via 
Rápida Emprego”, “Via Rápida 18”, “Via Rápida Expresso” e “Via 
Rápida Econômico”.

SEÇÃO II
Dos Objetivos
Artigo 2° - Constitui finalidade da Lei n° 16.079, de 22 de 

dezembro de 2015, proporcionar a ocupação e qualificação profis-
sional no Estado, cumprindo os seguintes objetivos:

I – promover o aumento de competitividade da economia 
paulista mediante a qualificação e formação profissional dos traba-
lhadores residentes no Estado de São Paulo;

II – habilitar o trabalhador a exercer o seu direito ao trabalho 
e à cidadania, aumentando a probabilidade de obter ocupação e 
auferir renda.

Seção III
Das Definições
Artigo 3° - Para efeito deste regulamento, são adotadas as 

seguintes definições:
I – Via Rápida: Programa de Qualificação Profissional e de 

Transferência de Renda de caráter social e educativo que consiste 
na oferta de cursos de qualificação e formação profissional, de con-
teúdo geral e específico, a serem disponibilizados pela Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, por 
intermédio de órgãos e entidades da Administração Pública direta 
e indireta ou da iniciativa privada, mediante a celebração de con-
tratos, convênios ou termos de cooperação, conforme as demandas 
do mercado de trabalho paulista com a concessão de bolsas-auxílio, 
nas modalidades “Via Rápida Emprego”, “Via Rápida 18”, “Via 
Rápida Expresso” e “Via Rápida Econômico”;

II – Via Rápida Emprego: consiste na oferta de cursos de quali-
ficação profissional, com ou sem concessão de bolsas-auxílio, para 
desempregados em geral, conforme as condições estabelecidas no 
artigo 8° deste decreto;

III- Via Rápida 18: consiste na oferta de cursos de qualificação 
profissional e de formação cidadã com ênfase no ensino dos direitos 
fundamentais, visando a participação na vida estatal e comunitária, 
mediante concessão de bolsa, com prestação de atividades sociais 
e comunitárias, que consistem em assistência aos equipamentos 
públicos;

IV – Via Rápida Expresso: consiste na oferta de cursos básicos 
de qualificação profissional, com aulas teóricas e práticas, na área 
de construção civil, especificamente de pintor de obras/pintor de 
edificações, destinados a pessoas que estejam com seu direito 
natural à liberdade cerceado, em razão de sentença condenatória 
transitada em julgado, em regime semiaberto, e a adolescentes em 
regime de semiliberdade, observadas, respectivamente, as disposi-
ções da Lei de Execução Penal (Lei federal n° 7.210, de 11 de julho 
de 1984) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal n° 
8.069, de 13 de julho de 1990);

V – Via Rápida Econômico: consiste na oferta de cursos básicos 
de qualificação profissional, com aulas teóricas e práticas, na área 
de construção civil, especificamente encanador, destinados a pes-
soas que estejam com seu direito natural à liberdade cerceado, em 
razão de sentença condenatória transitada em julgado, em regime 
semiaberto, e a adolescentes em regime de semiliberdade, observa-
das, respectivamente, as disposições da Lei de Execução Penal (Lei 

II - o artigo 2º:
“Artigo 2º - Para fins do disposto no “caput” do artigo 1º 

deste decreto, o Departamento de Perícias Médicas do Estado - 
DPME expedirá laudos técnicos com base nas Normas Técnicas 
Regulamentares - NTR a serem baixadas mediante resolução do 
Secretário de Planejamento e Gestão.

§ 1º - Até a data da publicação das Normas Técnicas 
Regulamentares - NTR de que trata o “caput” deste artigo, o 
Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME expedirá 
laudos técnicos com base nas Normas Técnicas Regulamentares 
- NTR 33 e 37, baixadas pelo Secretário do Emprego e Relações 
do Trabalho, na legislação federal, nos trabalhos técnicos perti-
nentes e na literatura especializada.

§ 2º - Uma via dos laudos técnicos de que trata este artigo 
será encaminhada às Secretarias de Estado e Autarquias inte-
ressadas, após a ratificação pelo Diretor do Departamento de 
Perícias Médicas do Estado - DPME.

§ 3º - O Departamento de Perícias Médicas do Estado – 
DPME poderá recorrer a outros órgãos médicos estaduais, ou 
entidades oficiais que mantenham convênio com a Adminis-
tração Direta ou Autárquica do Estado, para consecução das 
atribuições de que trata o “caput” deste artigo.”. (NR)

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2016
GERALDO ALCKMIN
José Luiz Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de junho de 

2016.

 DECRETO Nº 62.031, 
DE 17 DE JUNHO DE 2016

Altera e acrescenta dispositivos que especifica ao 
Decreto nº 54.682, de 13 de agosto de 2009, que 
regulamenta a Lei Complementar nº 1.093, de 16 
de julho de 2009, que dispõe sobre a contratação 
por tempo determinado de que trata o inciso X do 
artigo 115 da Constituição Estadual

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Decreto 

nº 54.682, de 13 de agosto de 2009, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I – o “caput” do artigo 4º:
“Artigo 4º - A contratação de que trata o artigo 2º deste 

decreto dependerá de autorização do Governador, mediante 
proposta fundamentada do órgão ou entidade interessado, pre-
viamente encaminhada à Secretaria de Planejamento e Gestão, 
para análise técnica, da qual deverá constar:”; (NR)

II – o artigo 5º:
“Artigo 5º - Autorizada a contratação por tempo determi-

nado será a mesma precedida de processo seletivo simplificado, 
submetido às condições estabelecidas em regulamento a ser edi-
tado pela Secretaria de Planejamento e Gestão, por intermédio 
do órgão central de recursos humanos.”; (NR)

III - o § 3º do artigo 6º:
“§ 3º - Observada as normas previstas neste decreto e no 

regulamento a ser editado pela Secretaria de Planejamento e 
Gestão, o processo seletivo para contratação de docentes e 
de profissionais da área de saúde poderá ser regulamentado, 
respectivamente, pela Secretaria da Educação e Secretaria da 
Saúde.”. (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 54.682, de 
13 de agosto de 2009, os dispositivos adiante enumerados, com 
a seguinte redação:

I – ao artigo 17, o parágrafo único:
“Parágrafo único – Aos docentes contratados pelo prazo 

previsto no § 1º do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.093, de 
16 de julho de 2009, fica assegurado o gozo de férias anuais 
remuneradas, acrescido do pagamento de 1/3 (um terço) do 
salário, após decorridos 12 (doze) meses de efetivo exercício 
da função.”;

II – ao artigo 18, o § 6º:
“§ 6º - Aos docentes contratados pelo prazo previsto no § 

1º do artigo 7º da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho 
de 2009, aplica-se, anualmente, o limite de faltas abonadas e 
justificadas de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo.”.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação deste 
decreto correrão à conta de dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente da Secretaria da Educação.

Artigo 4º- Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de junho de 2016
GERALDO ALCKMIN
José Renato Nalini
Secretário da Educação
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Samuel Moreira da Silva Junior
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de junho de 

2016.
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